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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA

COM OS PAISES DO MERCOSUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 – F (55) 3968-1014

PROCESSO Nº 03734/2018
CONCORRÊNCIA Nº 006/2018
OBJETO: CONCESSÃO PARA SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DE SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO PAGO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSITO, TRANSPORTES E MOBILIDADE URBANA
LICITAÇÃO  CONFORME LEI  8.666/93, Decreto nº 8.256 de 09 de Janeiro de 2018, Decreto nº 8.262 de 17 de  Janeiro de 2018 e Lei Municipal  nº 6.699 de 18 de Junho de 2014 e Termo de Referência.
I - PREÂMBULO

1.1  - O Executivo Municipal de Sant’Ana do Livramento, através do Depto de Licitações e Contratos, sito na Secretaria  Municipal da Fazenda na Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, Centro, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possa interessar, que fará realizar licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA, tipo MAIOR OFERTA, objetivando A Concessão para serviço de implantação e operacionalização de sistema de estacionamento rotativo pago,  o  qual será regido pela Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores e pelo Termo de Referência.
1.2   - A abertura dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA” terá início às 09:00 horas do dia 31 de Agosto de 2018, na Secretaria Municipal da Fazenda, Comissão de Licitações, sito na Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, Centro, Sant' Ana do Livramento, RS,  CEP 97.573 – 577.

II – OBJETO

2.1  O objeto desta concorrência é Concessão para serviço de implantação e operacionalização de sistema de estacionamento rotativo pago, nas vias do Município, na quantidade  de  até 1.800 (  hum  mil e oitocentas  ) vagas,  que serão implantadas em duas etapas, descritas a seguir, conforme mapa e descrição de vagas por rua, que fazem parte do presente edital.

2.1.1 – Primeira Etapa: Compreende a quantidade estimada de 1.400 ( hum mil e quatrocentas ) vagas,   com início da Operação do Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado em 30 ( trinta )  dias, após a assinatura do termo de concessão. Não podendo  ultrapassar 90 ( noventa ) dias após a assinatura do Termo de Concessão, para a Implantação da Primeira Etapa.
2.1.2 – Segunda Etapa: Compreende a quantidade estimada de 400 ( quatrocentos  ) vagas, a ser implantada em até 180 ( cento e oitenta  )  dias, após o inicio da operacionalização do Sistema Rotativo Controlado. 
2.2 O prazo da Concessão dos serviços de que trata o Item 2.1 deste edital, será de  10 ( dez ) anos, renováveis por mais 10 ( dez ) anos, a contar do inicio da operacionalização do Sistema de Estacionamento  Rotativo Pago.

2.3 O início da operacionalização do sistema far-se-á nas vias, após a execução da sinalização vertical e horizontal pela empresa vencedora do certame , conforme orientações emanadas nas Resoluções do CONTRAN, bem como manuais de Sinalização Vertical e Horizontal do mesmo órgão. 
2.3.1 – Após o prazo de concessão previsto no Item 2.2, retornarão ao Município, todas as obras, construções e benfeitorias realizadas a partir da concessão.  
2.4 O valor de outorga da presente concessão é fixado em repasse mensal no montante de valor percentual da arrecadação bruta, devendo ser depositado em conta indicada pelo Município até o décimo quinto dia do mês subsequente ao vencido. 
2.5   – A comprovação do enquadramento na condição de ME ou EPP está disciplinada no item 11.1 do edital.
III - PRAZO DE VALIDADE 
3.1 – O Prazo de  validade Concessão para serviço de implantação e operacionalização de sistema de estacionamento rotativo pago, será de  será de  10 ( dez ) anos, renováveis por mais 10 ( dez ) anos, a contar do inicio da operacionalização do Sistema de Estacionamento  Rotativo Pago.

IV - DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1  - Das restrições para participação: 

4.1.1  - Será vedada a participação de empresas:
4.1.1.1  - com falência decretada ou concordatária;

4.1.1.2  - consorciada;

4.1.1.3  - declarada inidônea por qualquer órgão publico;
4.1.1.4     - Nenhum interessado poderá representar mais de uma empresa.

4.1.1.5  - Todas as comunicações relativas ao processo licitatório serão feitas às empresas participantes através de email e/ou fax e estarão disponíveis no site da prefeitura. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em seus envelopes de documentação e proposta os números de fax, telefone e e-mail.
4.2  QUALIFICAÇÃO JURÍDICA

4.2.1 – Serão consideradas em condições de participação as empresas que atenderem os requisitos do presente edital e comprovarem as seguintes condições:

4.2.1.1- Registro comercial, no caso de firma individual;

4.2.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subseqüentes devidamente registradas, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, a ata registrada da assembléia de eleição da diretoria.
4.2.1.3 - Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira  em  funcionamento no País, e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente;

4.2.1.4 - Ata registrada na Junta comercial, das assembléias que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor e ata de eleição dos administradores em exercício, no caso de cooperativas.

4.2.1.5 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
4.2.1.6- Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Divida Ativa da União – DAU por elas administrados.
4.2.1.7- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal, da sede do licitante, dentro do prazo de validade;

4.2.1.8- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço (FGTS).
4.2.1.9- Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data não superior a 90 (noventa) dias contados da data de expedição do documento.

4.2.1.10- Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente. (http://www.tst.jus.br/certidao).
4.2.1.11- Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público.

4.2.1.12 - Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988.

4.2.1.13 –  Declaração do Licitante que antes da Assinatura do Contrato, irá realizar uma demonstração do  Software a ser utilizado: demonstrando sua funcionalidade e segurança( Contra Fraudes ), para a aprovação da Secretaria solicitante 
4.2.1.14 – Declaração do Licitante que antes da assinatura do contrato,  irá apresentar amostras dos Cartões Impressos, para aprovação da Secretaria solicitante. 
Declaração que utilizará na execução dos trabalhos técnicos  e equipamentos exigidos nas especificações técnicas, bem como as Normas Técnicas adequadas  ( ABNT ), na falta daquelas.
4.2.1.15 - As declarações deverão ser assinadas por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.
4.2.1.16 - Da participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
a) Atender o disposto no item 11.1. A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica junto com os documentos de credenciamento através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como, ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de  ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. Tais comprovações deverão estar acompanhadas de declaração, devidamente assinada por profissional da área contábil, de que na data presente, permanece a condição de enquadramento como, ME ou EPP.

4.2.2- substituição de documentos:

O certificado de Registro de Cadastral, expedido pelo Órgão Licitante, dentro do prazo de validade, será aceito em substituição aos documentos enumerados nos subitens 4.2.1.1, 4.2.1.2, 4.2.1.3; 4.2.1.4, 4.2.1.5; 4.2.1.6, 4.2.1.7, 4.2.1.8, 4.2.1.9 e 4.2.1.10.

4.3.1 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
4.3.2 – Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de três meses da data da apresentação da proposta, devidamente assinada pelo contador ou por profissional equivalente e representante legal da empresa;

4.3.3 -  A comprovação da boa situação financeira a ser demonstrada pelo licitante deverá estar devidamente aplicada em memorial de calculo juntado ao balanço, assinado por contador habilitado ou por profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, a ser ratificada através dos índices abaixo descritos. 

Caso o memorial não seja apresentado, a comissão de Licitações reserva-se o direito de efetuar os cálculos:

a ) ILC – Índice de Liquidez Corrente Igual ou superior a 1,00

b ) ILG – Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,00

c ) Solvência Geral – deverá ser igual ou superior a 1,00;

d ) Grau de endividamento ( GE ) – deverá ser igual ou menor que  0,5.
ILC = AC/PC

ILG = ( AC + ARLP ) / ( PC + PELP )

ISG = AR / ( PC + PELP )

IGE = ( PC + PNC ) / AR

Onde:

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo

PELP = Repasse Exigível a Longo Prazo

PNC = Passivo Não Circulante

AR = Ativo Real ( Ativo Total diminuído dos valores de duplicatas descontadas, despesas do exercício seguinte, empréstimos a coligadas, despesas do exercício seguinte, empréstimo a coligadas/sócios/acionistas/diretores a Ativo Diferido) 

§4.3.4 – Comprovação de a licitante possuir capital social ou patrimônio liquido correspondente a, no mínimo equivalente a 1,0% do valor estimado da Concessão, de acordo com artigo 31,   § 2º e  § 3º   da Lei Federal 8.666/93
4.4.1  - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
4.4.2  - Prova de registro ou inscrição em entidade profissional competente (CREA ou CAU) da empresa licitante, e “visto” na mesma instituição (CREA/RS ou CAU/RS) no caso de empresas sediadas fora do Estado; 

.4.4.3 - Indicação de Responsável (is) Técnico(s) pela execução do objeto da Licitação,   mediante declaração formal, onde deverá  constar no mínimo o(s) nome(s)do profissional(ais),  acompanhado do Registro ou Inscrição na entidade profissional  competente.  A indicação deverá ser assinada por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

4.4.4 - Comprovação de que o(s) responsável(eis) técnico(s) faz(em) parte do quadro permanente da empresa licitante, na data da apresentação dos envelopes de habilitação e proposta, na condição de empregado, diretor ou sócio, ou ter contrato de prestação de serviços, obrigatoriamente comprovado por meio de documentação pertinente a condição., que comprovem experiência nas áreas de coordenação de mobilidade urbana incluindo gestão do  espaço publico para melhor uso do solo urbano, projetos de mobilidade urbana.  Comprovação de que também compõe a equipe profissional com formação superior comprovada em Engenharia de Software ou curso afim na área de tecnologia da informação, que será o responsável da CONCESSIONÁRIA na apresentação dos softwares necessários para operação e, fiscalização e controle de todo o fluxo dos processo de operação do Estacionamento Rotativo.
4.4.5 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade  para o Objeto da Licitação,  mediante a apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica. 
4.4.6 – Atestado de Visita Técnica, pelo responsável técnico da empresa, que deverá ser realizada até cinco dias úteis antes da data prevista para a   abertura dos envelopes e poderá ser agendado junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSITO, TRANSPORTES E MOBILIDADE URBANA, através do telefone  ( 55 ) 3968 1094 com o Inspetor  Luis Fernando Machado Reppetto Matricula  22 411,  das 7h 30min até às 13h e 30 min. de segunda até sexta feira.
V - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
5.1  - Envelope nº 01 - “DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO”
5.1.1  - Deverá ser apresentado em envelope indevassável, com identificação “DOCUMENTAÇÃO” e da empresa e a menção ao número da presente licitação  e, conterá a documentação exigida  na seção IV, a qual será aceita no original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por publicação em órgão de imprensa oficial ou autenticado por servidor público ligado a licitação, mediante a apresentação do respectivo original.

5.1.2  - O representante do licitante que comparecer na sessão pública de recebimento e abertura dos envelopes e desejar se manifestar em nome da empresa deverá anexar juntamente com a documentação do envelope 01, credencial de representação com poderes decisórios para todas as fases da licitação, com firma do outorgante devidamente reconhecida em cartório, em original ou autenticada, salvo se o representante for o proprietário da empresa.

5.1.2.1 - Nenhum interessado poderá representar mais de uma empresa.

5.1.3  - Não será inabilitado o licitante que deixar de cumprir o disposto no sub item 5.1.2, somente ficará impedido de manifestar-se na sessão. 

5.2 - Envelope nº 02  “PROPOSTA COMERCIAL”
5.2.1  - O envelope nº 02 “PROPOSTA”, indevassável, apresentando a identificação da empresa, o número da licitação, e, conterá a proposta, em português, contendo, sob pena de desclassificação:

5.2.1.1  - Nome da empresa, endereço completo e o número da inscrição do CNPJ.

5.2.1.2  - Número da concorrência;
5.2.1.3     - Cotação de percentual, contendo a discriminação do Objeto licitado;
5.2.1.4  - Conter o percentual a ser repassado sobre a receita bruta, percentual este fixo e irreajustável, todos os custos e encargos que incidirem sobre o objeto licitado são de responsabilidade da empresa que possuir a Concessão. 
5.2.1.5   - Prazo de validade de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua abertura;

5.2.1.6 - Rubrica em todas as folhas, data e assinatura do representante legal no final.  

5.2.1.7 – O silêncio da proposta, quanto a prazo de validade, considerar-se-á sessenta dias.

VI - DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
6.1  -  Entrega dos envelopes DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA

6.1.1  - Os envelopes nº 01 e nº 02, concernentes aos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL, respectivamente, deverão ser entregues devidamente fechados e indevassáveis, à Comissão de Julgamento de Licitações, que os receberá no local, data e hora estabelecidos no preâmbulo deste edital;

6.1.2  - Os envelopes deverão conter, em lugar visível, a titulação de seu conteúdo Envelope nº 01 - DOCUMENTAÇÃO -, envelope nº 02 - PROPOSTA -  razão social, endereço da empresa e  número da concorrência.

6.1.3  - O documento relativo ao credenciamento deverá ser entregue à Comissão de Julgamento de Licitações, separadamente dos envelopes previstos no subitem anterior, acompanhado de documento que identifique o credenciado, devendo no caso de preposto mencionar os poderes a que está investido. 

a)  O documento de credenciamento será juntado ao processo licitatório.

VII - DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO
7.1  - A presente CONCORRÊNCIA será processada e julgada de acordo com procedimento estabelecido pelo art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93. Decreto nº 8.256 de 09 de Janeiro de 2018, Decreto nº 8.262 de 17 de  Janeiro de 2018 e Lei Municipal  nº 6.699 de 18 de Junho de 2014 legislações e Decretos posteriores que regulamentem a matéria.
7.1.1  - Abertura dos envelopes DOCUMENTAÇÃO:

a)  No local, hora e dia designados no preâmbulo deste edital, na presença dos licitantes ou de seus representantes que compareceram e demais pessoas que desejarem assistir ao ato, a Comissão julgadora de Licitações iniciará os trabalhos, examinando os envelopes DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, os quais serão rubricados pelos seus membros e licitantes ou seus representantes credenciados, procedendo, a seguir à abertura do envelope DOCUMENTAÇÃO.

b)  Os documentos contidos nos envelopes nº 01 (DOCUMENTAÇÃO) serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão, bem como, pelos proponentes ou seus representantes credenciados.

c)  Qualquer manifestação deverá ser feita durante a fase de abertura do envelope nº 01 (DOCUMENTAÇÃO), através de pessoa devidamente credenciada pela empresa proponente, sendo inserida em ata, a pedido das partes, toda e qualquer observação ou declaração pertinente, a qual será assinada pelos membros da Comissão e licitantes ou seus credenciados.

d)  Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de abertura, a mesma será suspensa. Os licitantes serão comunicados oficialmente. 

e)  Os envelopes PROPOSTA, das proponentes inabilitadas, ficarão à disposição das mesmas, após a publicação do resultado no órgão de imprensa oficial, e, decorrido o prazo para interposição de recurso ou julgado, se for o caso, este.

7.1.2 - Critérios para julgamento da documentação:

7.1.2.1 - Serão inabilitados à presente licitação os participantes, que:

a)  Apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras, entrelinhas, cancelamento em partes essenciais, sem a devida ressalva;

b)  Não atenderem ou preencherem as condições exigidas na seção IV.

7.1.2.2 - Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Comissão poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para reapresentação de nova documentação, escoimada da causa que ensejou a inabilitação.

7.1.3 - Abertura do envelope PROPOSTA:

7.1.3.1  - Os envelopes PROPOSTA das proponentes habilitadas serão abertos no mesmo local mencionado no preâmbulo do Edital, após o resultado da fase de habilitação, se houver desistência expressa de interposição de recursos, pela Comissão de Julgamento de Licitações, ou após decorrido o prazo para interposição de recursos ou julgados os interpostos, cuja data e horário será comunicada as proponentes habilitadas.
7.1.3.2   - As propostas serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão, bem como pelos proponentes ou seus representantes presentes, e será procedida a sua leitura.
7.1.3.3   - Qualquer manifestação deverá ser feita durante a fase de abertura do envelope nº 02 PROPOSTA, através de pessoa devidamente credenciada pela empresa proponente, devendo toda e qualquer declaração pertinente constar da ata, que será assinada pelos membros da comissão e pelos proponentes.

7.1.3.4  - Se o julgamento não puder ser realizado durante a sessão de abertura a sessão será, encerrada, sendo o resultado comunicado oficialmente.

7.1.4 - Critérios para julgamento da PROPOSTA:

7.1.4.1  - Desclassificação:

7.1.4.1.1  - Serão desclassificadas as propostas que:

a)  Estiverem em desacordo com o Edital;

b)  Apresentarem percentual de repasse abaixo do estimado,
c)  Não estiverem assinadas pelo representante legal da empresa;
7.1.4.1.2 - Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para reapresentação de outra, escoimada da causa que ensejou a desclassificação.

7.1.4.2- Classificação:

a)  - Após o exame das propostas, a Comissão fará a classificação das mesmas, levando em conta exclusivamente o maior percentual de repasse,  que atenda integralmente o Edital, 
b)  A classificação se fará pela Ordem decrescente de percentual. 
c)  No caso de empate a classificação se fará por sorteio, que será realizado em ato público, convocando-se, previamente, as empresas empatadas.

VIII - PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONCESSÃO
8.1  - A vencedora deverá assinar a O Termo de Concessão, dentro do prazo de cinco dias úteis da publicação da homologação do certame, junto ao Depto de Licitações e Contratos, localizado na Sec. Mun. da Fazenda, na Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, Centro, Sant’Ana do Livramento, RS, CEP 97.573 - 577.

8.1.1  - Se a vencedora se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 8.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita as penalidades sobre o valor da proposta do fornecimento, além de outras sanções cabíveis e previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

8.1.2 - No ato de assinatura do Termo de Concessão, a vencedora deverá apresentar:

8.1.2.1  - instrumento público ou particular de mandato, este último com firma reconhecida, outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se tratar de sócio ou diretor autorizado através do estatuto ou contrato social.

8.1.2.2  - carta de apresentação do responsável perante a administração, que responderá por todos os atos e as comunicação, que responderá por todos os atos e as comunicações formais.

8.1.2.3  - A empresa vencedora do certame deverá fazer uma apresentação do Software a ser utilizado para a comissão a ser nomeada pelo Prefeito Municipal.
IX - FORMA DE REPASSE DE VALOR DA CONCESSÃO
9.2- Condições de pagamento:
9.2.1 Os pagamentos serão efetuados em moeda nacional, através de  repasse mensal no montante de valor percentual da arrecadação bruta, devendo ser depositado em conta indicada pelo Município até o décimo quinto dia do mês subsequente ao vencido. 

9.3- Das Penalidades

9.3.1  - Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 a detentora da Concessão ficará sujeita as seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:

a)  multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor total contrato, no caso de atraso injustificado no cumprimento do contrato;

b)  multa de 20% (Vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de não cumprimento do objeto licitado;

c)  multa de 30% (Trinta por cento), pela recusa em assinar o Termo de contrato. 
9.3.2-As multas não tem caráter compensatório, porém moratório e conseqüentemente o pagamento delas não exime a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à administração.

X - DOS RECURSOS
10.1- Somente serão aceitos recursos previstos na Lei Federal nº 8.666/93, os quais deverão ser endereçados ao Prefeito Municipal por intermédio da Comissão de Julgamento de Licitações, com entrada no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito na Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, CEP 97.573-577, quando tratar-se de habilitação e/ou inabilitação, classificação e/ou desclassificação. 

XI- DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
11.1 – A participação do licitante como  microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como  ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de  ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. Tais comprovações deverão estar acompanhadas de declaração, devidamente assinada por profissional da área contábil, de que na data presente, permanece a condição de enquadramento como MEI, ME ou EPP.
11.2. DA DOCUMENTAÇÃO:
11.2.1 - As empresas constituídas em forma de, microempresa ou empresas de pequeno porte, por ocasião da participação, deverão apresentar, no que couber, toda a documentação exigida inclusive a documentação referente a regularidade fiscal (mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06).

11.2.2 -  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

11.2.3 -  A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

XII - DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1- As condições estabelecidas no presente Edital farão parte do Contrato, independentemente de sua transcrição no mesmo.

12.2- Compõem o presente edital:

12.2.1 - Anexo I - Especificação do objeto; Termo de Referência
12.2.2 - Anexo II – Decreto 8.262 de 17 de Janeiro de 2.018

12.2.3 – Anexo III – Decreto 8.256 de 09 de Janeiro de 2.018

12.2.4 – Anexo IV – Decreto 6.699 de 18 de Junho de 2.014

12.2.5 – Minuta do Contrato

12.3- O edital contendo todos os elementos essenciais à elaboração da proposta estará disponível para consulta no Depto de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito na Secretaria Municipal da Fazenda na rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, CEP 97.573-577, Centro, e no site:wwwsdolivramento.com.br 
12.4- Os casos omissos serão julgados pela Lei Federal nº 8.666/93, sendo apreciados e decididos pela Comissão de julgamento de Licitações, submetendo-os se necessário, à autoridade superior.
XIII - DA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS
13.1- Os esclarecimentos deverão ser solicitados ao Departamento de Licitações e Contratos, através de comunicação escrita, dirigida ao seguinte endereço: Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, centro, CEP 97.573 – 577, Fax nº (55) 3968-1014, E-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br até o terceiro dia antes do dia designado para o recebimento dos envelopes. O Depto de Licitações e Contratos responderá por escrito aos pedidos recebidos, num prazo máximo de dois dias antes do recebimento dos envelopes, enviando cópia por escrito a todos que retiraram o Edital, mas sem citar a fonte de consulta.

Sant’Ana do Livramento, 25  de Julho de 2018.

SOLIMAR CHAROPEN GONÇALVES
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ANEXO I

PROCESSO Nº 03734/2018
CONCORRÊNCIA Nº 006/2018
Especificação do Objeto; Termo de Referência
	ITEM
	Especificação
	Percentual Mínimo

de repasse sobre o valor bruto arrecadado ( Mensal )

	01
	 Concessão para serviço de implantação e operacionalização de sistema de estacionamento rotativo pago, nas vias do Município
	10%


ANEXO II
PROCESSO Nº 03734/2018

CONCORRÊNCIA Nº 006/2018
Decreto 8.262 de 17 de Janeiro de 2.018

ANEXO III
PROCESSO Nº 03734/2018

CONCORRÊNCIA Nº 006/2018
                                                 Decreto 8.256 de 09 de Janeiro de 2.018

ANEXO   IV
PROCESSO Nº 03734/2018

CONCORRÊNCIA Nº 006/2018
Decreto 6.699 de 18 de Junho de 2.014
ANEXO   V
PROCESSO Nº 03734/2018

CONCORRÊNCIA Nº 006/2018
MINUTA DO CONTRATO
ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

	CONTRATO Nº ......... 2018


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03734/2018
CONCORRÊNCIA Nº 006/ 2018
OBJETO: CONCESSÃO PARA SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DE SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO PAGO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSITO, TRANSPORTES E MOBILIDADE URBANA
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO, como Prefeitura Municipal, localizado na Rua Rivadavia Correa, 858, inscrito no CNPJ sob n.º 88 124 961/0001-59, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. SOLIMAR CHAROPEN GONÇALVES,  residente em Sant'Ana do Livramento-RS, abaixo assinado. CONTRATADO: Empresa.............................CNPJ......................., localizada na ......................................................................., representada por ................., CPF nº ............

As partes contratantes, de comum acordo estabelecem entre si as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 O objeto desta concorrência é Concessão para serviço de implantação e operacionalização de sistema de estacionamento rotativo pago, nas vias do Município, na quantidade estimada de até  1.800 (  hum  mil e oitocentas  ) vagas que serão implantadas em duas etapas, descritas a seguir, conforme mapa e descrição de vagas por rua, que fazem parte do presente Edital e Termo de Referência.
 – Primeira Etapa: Compreende a quantidade estimada de 1.400 ( hum mil e quatrocentas ) vagas,   com início da Operação do Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado em 30 ( trinta )  dias, após a assinatura do termo de concessão. Não podendo  ultrapassar 90 ( noventa ) dias após a assinatura do Termo de Concessão, para a Implantação da Primeira Etapa.

 – Segunda Etapa: Compreende a quantidade estimada de 400 ( quatrocentos  ) vagas, a ser implantada em até 06 ( seis )  meses, após o inicio da operacionalização do Sistema Rotativo Controlado. 

_ O prazo da Concessão dos serviços de que trata o Item 2.1 deste edital, será de  10 ( dez ) anos, renováveis por mais 10 ( dez ) anos, a contar do inicio da operacionalização do Sistema de Estacionamento  Rotativo Pago.

_ O início da operacionalização do sistema far-se-á nas vias, após a execução da sinalização vertical e horizontal pela empresa vencedora do certame , conforme orientações emanadas nas Resoluções do CONTRAN, bem como manuais de Sinalização Vertical e Horizontal do mesmo órgão e Termo de Referencia.
– Após o prazo de concessão previsto,  retornarão ao Município, todas as obras, construções e benfeitorias realizadas a partir da concessão.  
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS  REAJUSTES:

a )Os valores dos Preços do Sistema de Estacionamento Pago serão  atualizados anualmente, conforme Lei  Municipal nº 6.699, de 18 de junho de 2014,  no seu Art 5º   Parágrafo 1º - O Reajuste das tarifas será feito, com peridiocidade mínima anual, se necessário, a critério do Executivo como indexador a Unidade de Referência Fiscal Municipal ( URFM ) O valor poderá ser arredondado para menor. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS  PAGAMENTO:

a )O valor de outorga da presente concessão é fixado em repasse mensal no montante de ............................... percentual da arrecadação bruta, arrecadada pela contratada, mensalmente.
b )Devendo ser depositado em conta indicada pelo Município até o décimo quinto dia do mês subsequente ao vencido. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS  PRAZOS:

_ O prazo da Concessão dos serviços de que trata o este edital, será de  10 ( dez ) anos, renováveis por mais 10 ( dez ) anos, a contar do inicio da operacionalização do Sistema de Estacionamento  Rotativo Pago.

_ O início da operacionalização do sistema far-se-á nas vias, após a execução da sinalização vertical e horizontal pela empresa vencedora do certame , conforme orientações emanadas nas Resoluções do CONTRAN, bem como manuais de Sinalização Vertical e Horizontal do mesmo órgão e Termo de Referencia. . 

– Após o prazo de concessão previsto,  retornarão ao Município, todas as obras, construções e benfeitorias realizadas a partir da concessão.  
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
A CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria Municipal de Transito, Transportes e Mobilidade Urbana–  , e Fiscal de cumprimento contratual fiscalizará o serviço contratado. 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A ) Serviço de implantação e operacionalização de sistema de estacionamento rotativo pago, nas vias do Município, na quantidade estimada de até 1.800 (  hum  mil e oitocentas  ), podendo ser ampliada através de estudos do Executivo Municipal  vagas, sendo as primeiras 1.800 (  hum  mil e oitocentas  ) vagas que serão implantadas em duas etapas, descritas a seguir, conforme mapa e descrição de vagas por rua, que fazem parte do presente edital.

 – Primeira Etapa: Compreende a quantidade estimada de 1.400 ( hum mil e quatrocentas ) vagas,   com início da Operação do Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado em 30 ( trinta )  dias, após a assinatura do termo de concessão. Não podendo  ultrapassar 90 ( noventa ) dias após a assinatura do Termo de Concessão, para a Implantação da Primeira Etapa.

– Segunda Etapa: Compreende a quantidade estimada de 400 ( quatrocentas  ) vagas, a ser implantada em até 06 ( seis )  meses, após o inicio da operacionalização do Sistema Rotativo Controlado. 

B ) Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.

C ) Perfeição e acuidade, mobilizando, para tanto, profissionais capacitados e submetidos a prévio treinamento, e fornecendo os equipamentos necessários à execução dos serviços.

D ) Manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação, como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas  seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram.

E ) Sempre que ocorrer falta de pessoal, a CONTRATADA deverá providenciar a sua imediata substituição.

F ) A CONTRATADA será responsável por quaisquer transtornos, prejuízos ou danos pessoais e/ou materiais causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento.

G ) A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente, mantendo no local dos serviços a supervisão necessária, e permitir à Fiscalização a inspeção. .

H ) A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e Termo de Referencia.

A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo com o edital e com as especificações técnicas que fazem parte integrante dos autos do procedimento licitatório, refazendo qualquer serviço que esteja em desacordo com as respectivas especificações.

A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE a existência de ocorrências que não possa ser eliminado nos termos deste contrato, nem da licitação do qual faz parte.

Obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir as suas expensas, no todo ou em parte, os vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços objeto deste contrato.

A CONTRATADA indica como responsável técnico o  ________,  ......... nº _____..
Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho de execução dos serviços contratados, uso indevido de patentes registradas,  bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorrido em via pública.
I ) Repassar a contratante  mensalmente  até o décimo quinto dia do mês subsequente ao vencido, o valor referente ao percentual  contratado, sobre o valor bruto arrecadado.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO
a) Os serviços serão fiscalizados pelo fiscal de acompanhamento contratual
b) É assegurado a FISCALIZAÇÃO e o acompanhamento da execução do Objeto, licitado. 

c ) O acompanhamento contratual” será: João Gilmar Flores da Silva  - matrícula 22 142
CLÁUSULA OITAVA - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:

a) Este contrato reger-se-á conforme Edital de Concorrência nº 006/2018 e Termo de Referência que são  parte integrantes do Processo Administrativo n° 03734/2018.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES:

a) Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar ao contratado, às sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações. 

b) As penalidades contratuais  serão:

b.1) advertência;

b.2) multa;

b.3) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos,

b.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

c) Essas  penalidades  serão  aplicadas  a  critério  do Município e,   sempre   que  aplicadas, serão devidamente registradas.

d) Serão aplicadas as penalidades:

d.1) quando houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo Município;  

d.2) sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

d.3) quando  houver  atraso injustificado na execução dos serviço por  culpa  da contratada;

d.4) quando não corrigir deficiência ou não refizer serviços solicitados pelo Município;

d.5) quando houver descumprimento das cláusulas contratuais ou de obrigações constantes no contrato ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente; 

d.6) quando houver o desatendimento das determinações regulares da fiscalização;

e) Para o caso previsto no subitem d.1: quando houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo Município,  será aplicada uma multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total adjudicado. 

f) A advertência por escrito será aplicada independentemente de  outras sanções  cabíveis, sempre que se verificarem pequenas irregularidades (d.2). A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério da Contratante.

g) A multa será de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de  atraso, incidente  sobre o valor total contratado, para o caso previsto no item d.3: quando  houver  atraso injustificado na execução dos serviço por  culpa  da contratada;

h) Para os casos previstos nos subitens d.4 a d.7: quando não corrigir deficiência ou não refizer serviços solicitados pelo Município; quando houver descumprimento das cláusulas contratuais ou de obrigações constantes no contrato ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente; quando houver paralisação  ou, do serviço sem justa causa e sem previa comunicação ao Município será aplicada a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado.  

i) A multa prevista no item anterior não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na lei.

j) Quando a contratada motivar rescisão contratual será responsável pelas perdas e danos decorrentes para a Prefeitura Municipal.

k) A suspensão temporária de contratar com  a  Administração Municipal  ou  declaração  de  inidoneidade para  licitar  com  a Administração Pública será aplicada nos casos de maior  gravidade depois   de  exame  por  Comissão  especialmente  designada  pelo Prefeito Municipal.

l) As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA  – DO RECEBIMENTO DAS OBRAS
Após o prazo de concessão previsto,  retornarão ao Município, todas as obras, construções e benfeitorias realizadas a partir da concessão.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SEGURANÇA DO TRABALHO:

a) Deverá a contratada atender, no que couber, a todas as normas estabelecidas pelo  Ministério do Trabalho e Emprego para o cumprimento do contrato. 
b) A contratada providenciará que todas as medidas de proteção coletivas necessárias sejam implementadas, bem como, fornecerá e fiscalizará o uso de todos os seus trabalhadores dos equipamentos de proteção individual corretamente indicados para o desenvolvimento de suas tarefas, de acordo com a legislação específica.

c) Cabe a contratada acatar as recomendações decorrentes de inspeções de segurança e sanar as irregularidades apontadas, sob pena de adoção de medidas administrativas e disciplinares, inclusive a suspensão de suas atividades.

d) A contratante poderá, suspender qualquer trabalho no qual se evidencie risco iminente que possa ameaçar a segurança de pessoas, equipamentos, máquinas ou produtos ou causar danos ao meio ambiente e, na reincidência, poderá até romper o contrato.

e) A contratada é responsável pela observância das normas de segurança do trabalho, bem como o cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal.

f) A contratada é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO:

a) A subcontratação dos serviços pela Contratada será permitida apenas parcialmente, somente para a realização de serviços especializados, e mediante a comprovação da sua necessidade.

b) Se existir a necessidade da subcontratação, deverá a Contratada solicitar prévia e formalmente a sua autorização a Contratante, apresentando justificativa, acompanhada de cópia da minuta de contrato de prestação dos serviços, a qual indicará a subempreitada, o valor da prestação dos serviços, a obrigação desta em apresentar a Contratada
c) Não será permitida a paralisação dos serviços por parte da Contratada motivada pelo pedido e aguardo da autorização da subcontratação, caso em que serão aplicadas as penalidades previstas no item ”DAS PENALIDADES”.

d) O pedido de subcontratação será analisado pelo fiscal de cumprimento do contrato, que avaliará a necessidade ou não da subempreitada, aprovando-a ou não.

e) Após a expedição da aprovação formal, deverá a Contratada providenciar na apresentação do contrato de prestação dos serviços autorizado e somente após esta providência, a contratante autorizará o início dos serviços.

f) Mesmo que a subcontratação seja aprovada pela Contratante, a responsabilidade direta pela execução continuará sendo da empresa vencedora da licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  - DAS ALTERAÇÕES E DAS PUBLICAÇÕES:

a) O presente instrumento, assim como as eventuais alterações ou aditamentos, terá sua eficácia condicionada à publicação do respectivo extrato, e começará a vigorar a partir da respectiva “ordem de serviço”.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO:

a) O contrato ora celebrado poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos casos previstos nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS:

a) As omissões relativas ao presente contrato são reguladas pela legislação vigente, na forma do artigo 65 e seguintes da Lei nº 8.666/93 e alterações em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO:

a) Fica eleito o Foro da Comarca de Sant’ Ana do Livramento/RS, para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato.

b) E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma. 

Sant’ Ana do Livramento, ........../............./.............

                   SOLIMAR CHAROPEN GONÇALVES

                          PREFEITO MUNICIPAL


                                       CONTRATADA

Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria jurídica.


Em:............./............./.......


..........................................





Este contrato encontra-se examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em: ........./......../........


........................................








